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Ministério da Justiça e Segurança Pública
SECRETARIA NACIONAL DE POLÍTICAS PENAIS

 

 

AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº 90007/2024

Processo Administrativo n° 08016.012628/2024-76

 

Torna-se público que a SECRETARIA NACIONAL DE POLÍTICAS PENAIS, por meio
da DIRETORIA EXECUTIVA (UASG 200326), realizará Dispensa Eletrônica, com
critério de julgamento menor preço, na hipótese do art. 75, inciso II, nos
termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, da Instrução Normativa
SEGES/ME nº 67/2021 e demais normas aplicáveis.

 

Data da sessão: 26/06/2024

Horário da Fase de Lances: 08h as 18h 

Link: https://www.gov.br/compras/pt-br/sistemas/compras

Critério de Julgamento: menor preço

Eventuais dúvidas referente à Dispensa eletrônica em tela poderão ser
dirimidas pelo email:
vanessa.luz@mj.gov.br; liana.schaefer@mj.gov.br; marcele.curvello@mj.gov.br

 

 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA

1.1. O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais
vantajosa para aquisição de MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO e EXTINTOR DE
INCÊNDIO a serem uDlizados no Curso de Formação Profissional da Secretaria
Nacional de Políticas Penais, nos termos da tabela abaixo, conforme condições
e exigências estabelecidas Termo de Referência (28105963).

1.2. A  contratação ocorrerá conforme tabela abaixo:
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 Item Descrição
Unidade

de
Medida

Quantidade CATMAT Referência
Valor

Unitário
Valor
Total

1
Arame
galvanizado liso
nº 18, 1,24 mm.

 Rolo de
1 kg

5 247711 - 17,405 87,03

2
Arame
galvanizado liso
nº 14, 2 mm.

 Rolo de
1 kg

8 471741 - 18,75 150,00

3

Caibro ou
Escora de
eucalipto.
Dimensões:
cerca de 5 cm x
5 cm; com 3
metros de
comprimento.

 Unidade 60 457426 14,30 858,00

4
Corda de sisal
10 mm x 10 m.  Unidade 2 485957 25,00 50,00

5

Desengripante.
Tipo: spray.
Lubrificante e
anticorrosivo,
derivado de
petróleo.

 Lata de
300 ml

50 238112 - 10,49 524,50

6

Dobradiça leve
3" x 2,5". Com
pinos e bolas.
Material:
cromado.
Medidas
aproximadas: 76
mm x 64 mm.

 Unidade 6 441345 7,055 42,33

7

Chapa ou folha
de madeirite
resinado.
Medida: 1,10 m
x 2,20 m.
Espessura: 9
mm.

 Unidade 100 338596 86,95 8.695,00

Grampeador
modelo alicate.
Material: aço
inoxidável,
cromado.
Impulsão do
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8

Impulsão do
grampo por
mola espiral
conectada na
base do
compartimento,
com capacidade
para 30 folhas,
para grampos
26/6.

 Unidade 5 438601 49,90 249,50

9

Grampeador de
tapeçaria.
Manual, de
pressão,
profissional, em
aço, utilizado
em tapeçaria.
Para grampos
106/8mm.

 Unidade 6 440632 114,49 686,94

10

Grampo de
grampeador
tapeçaria
106/8mm.
Caixa com
5.000 unidades.

 

Caixa
com
5.000

unidades

10 609330 - 29,29 292,90

11

Lona Plástica
preta. Rolo de 4
m x 100 m; 150
micras.

 Rolo 1 486533 - 647,00 647,00

12

Parafuso para
madeira.
Diâmetro
nominal: 3,5.
Comprimento
(mm): 35. Tipo
da cabeça:
chata.

 
Caixa

com 500
unidades

1 443264 - 23,16 23,16

13
Prego com
cabeça 14 x 21  Kilo 1 326106 - 24,90 24,90

14
Prego com
cabeça 18 x 30  Kilo 1 317908 - 19,00 19,00

15

Sacos de
estopa/juta.
Dimensões
aproximadas: 70
cm x 95 cm.

 Unidade 5 460807 - 33,00 165,00

Tela de
sombreamento.
Tipo: sombrite

Divulgação de dispensa eletrônica 90007/2024 (28213824)         SEI 08016.012628/2024-76 / pg. 3



16

Tipo: sombrite
50%. Cor: preta.
Alta densidade.
Material: nylon
ou polietileno
de alta
densidade.
Dimensões: 1,5
m x 100 m.

 Unidade 1 481613 400,25 400,25

17

Tinta Spray.
Cor: amarela.
Tinta acrílica de
secagem rápida
e alto poder de
cobertura.

 
Lata

com 400
ml

10 424634 - 15,00 150,00

18

Tinta Spray.
Cor: azul. Tinta
acrílica de
secagem rápida
e alto poder de
cobertura.

 
Lata

com 400
ml

10 424634 - 15,00 150,00

19

Tinta Spray.
Cor: verde.
Tinta acrílica de
secagem rápida
e alto poder de
cobertura.

 
Lata

com 400
ml

10 424634 - 15,00 150,00

20

Tinta Spray.
Cor: vermelha.
Tinta acrílica de
secagem rápida
e alto poder de
cobertura.

 
Lata

com 400
ml

10 424634 - 15,00 150,00

21

Extintor de
incêndio tipo
PQS ABC 12 kg.
Fabricado
conforme ABNT
NBR
15808:2010.
Validade da
carga: 1 ano.
Validade do
teste
hidrostático: 5
anos.
Capacidade
extintora: 6-
A:40-B:C,
pressurizado.

 Unidade 5 476675 - 221,50 1.107,50

Trena.
Comprimento
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da lâmina: 5
metros. Estojo
em ABS.
Numeração
contínua e
graduação em
milímetros. Com
trava da fita.

 Unidade 2 234031 - 13,24 26,48

VALOR TOTAL DA AQUISIÇÃO: R$ 14.649,49 (quatorze mil seiscentos e quarenta e nove reais e
quarenta e nove centavos)

1.3. Havendo mais de um item, faculta-se ao fornecedor a
participação em quantos forem de seu interesse.

1.4. O critério de julgamento adotado será o menor preço,
observadas as exigências conDdas neste Aviso de Contratação Direta e seus
Anexos quanto às especificações do objeto. 

2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA.

2.1. A parDcipação na presente dispensa eletrônica ocorrerá por
meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, ferramenta informaDzada integrante
do Sistema de Compras do Governo Federal – Compras.gov.br, disponível no
Portal de Compras do Governo Federal, no endereço eletrônico
www.gov.br/compras.

2.1.1. O procedimento será divulgado no Compras.gov.br e no Portal
Nacional de Contratações Públicas - PNCP, e encaminhado automaDcamente
aos fornecedores registrados no Sistema de Registro Cadastral Unificado -
Sicaf, por mensagem eletrônica, na correspondente linha de fornecimento que
pretende atender.

2.1.2. O Compras.gov.br poderá ser acessado pela web ou pelo
aplicativo Compras.gov.br.

2.1.3. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada
diretamente ou por seu representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não
cabendo ao provedor do Sistema ou ao órgão enDdade promotor do
procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso
indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados.

2.2. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores:

2.2.1. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação
Direta e seu(s) anexo(s);

2.2.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com
poderes expressos para receber citação e responder administraDva ou
judicialmente;

2.2.3. que se enquadrem nas seguintes vedações:

a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto
execuDvo, pessoa Ysica ou jurídica, quando a contratação
versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele
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relacionados;

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela
elaboração do projeto básico ou do projeto execuDvo, ou
empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente,
controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por
cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou
subcontratado, quando a contratação versar sobre obra,
serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;

c) pessoa Ysica ou jurídica que se encontre, ao tempo da
contratação, impossibilitada de contratar em decorrência de
sanção que lhe foi imposta;

d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica,
comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com
dirigente do órgão ou enDdade contratante ou com agente
público que desempenhe função na licitação ou atue na
fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou
por afinidade, até o terceiro grau;

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos
termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976,
concorrendo entre si;

f) pessoa Ysica ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores
à divulgação do aviso, tenha sido condenada judicialmente,
com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infanDl,
por submissão de trabalhadores a condições análogas às de
escravo ou por contratação de adolescentes nos casos
vedados pela legislação trabalhista.

2.2.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes
do mesmo grupo econômico;

2.2.3.2. O disposto na alínea “c” aplica-se também ao fornecedor que
atue em subsDtuição a outra pessoa, Ysica ou jurídica, com o intuito de burlar
a efeDvidade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora,
controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a
utilização fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor;

2.2.4. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP,
atuando nessa condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); e

2.2.5. Sociedades cooperativas.

2.3. Não poderá parDcipar, direta ou indiretamente, da dispensa
eletrônica ou da execução do contrato agente público do órgão ou enDdade
contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar
conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego,
nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da
Lei n.º 14.133, de 2021
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3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA
PROPOSTA INICIAL

3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se
dará com o cadastramento de sua proposta inicial, na forma deste item.

3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do Aviso de
Contratação Direta, encaminhará, exclusivamente por meio do Sistema de
Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrição do objeto ofertado, a marca
do produto, quando for o caso, e o preço ou o desconto, até a data e o
horário estabelecidos para abertura do procedimento.

3.3. Todas as especificações do objeto conDdas na proposta, em
especial o preço ou o desconto ofertado, vinculam a Contratada.

3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos
operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e
quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto;

3.4.1. A proposta deverá conter declaração de que compreende a
integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas
assegurados na ConsDtuição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas
infralegais, nas convenções coleDvas de trabalho e nos termos de ajustamento
de conduta vigentes na data de entrega das propostas.

3.4.2. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa
de lances, serão de exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe
assisDndo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro,
omissão ou qualquer outro pretexto.

3.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de
tributos em percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde
à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.

3.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na
planilha, no pagamento serão reDdos na fonte os percentuais estabelecidos
na legislação vigente.

3.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do
cumprimento das disposições nelas conDdas, em conformidade com o que
dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de
executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais,
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quanDdades e
qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando
requerido, sua substituição.

3.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90
(noventa) dias, a contar da data de sua apresentação.

3.9. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá,
também, assinalar Termo de Aceitação, em campo próprio do sistema
eletrônico, relativo às seguintes declarações:

3.9.1. que inexistem fatos impediDvos para sua habilitação no
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certame, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

3.9.2. que está ciente e concorda com as condições conDdas no Aviso
de Contratação Direta e seus anexos;

3.9.3. que se responsabiliza pelas transações que forem efetuadas no
sistema, assumindo-as como firmes e verdadeiras;

3.9.4. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com
deficiência e para reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da
Lei nº 8.213/91.

3.9.5. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno,
perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a parDr
de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do arDgo 7°, XXXIII, da
Constituição;

3.10. O licitante organizado em cooperaDva deverá declarar, ainda,
em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos
estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021.

3.11. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de
pequeno porte ou sociedade cooperaDva deverá declarar, ainda, em campo
próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no
arDgo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do
tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o
disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021.

4. FASE DE LANCES

4.1. A parDr da data e horário estabelecidos neste Aviso de
Contratação Direta, a sessão pública será automaDcamente aberta pelo
sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, exclusivamente por meio
do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização de lances
também já previsto neste aviso.

4.2. Iniciada a etapa compeDDva, os fornecedores deverão
encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo
imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no
registro.

4.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.

4.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior
percentual de desconto em relação ao úlDmo lance por ele ofertado e
registrado pelo sistema

4.3.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou
superiores ao lance que esteja vencendo o certame, desde que inferiores ao
menor por ele ofertado e registrado pelo sistema, sendo tais lances definidos
como “lances intermediários” para os fins deste Aviso de Contratação Direta.

4.3.2. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre
os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em
relação ao que cobrir a melhor oferta é de 0,30%.
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4.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele
que for recebido e registrado primeiro no sistema.

4.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor
de sua proposta.

4.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em
tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a idenDficação do
fornecedor.

4.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a
fase de lances, haverá o seu encerramento, com o ordenamento e divulgação
dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de classificação.

4.7.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automáDca
pontualmente no horário indicado, sem qualquer possibilidade de
prorrogação e não havendo tempo aleatório ou mecanismo similar.

5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO

5.1. Encerrada a fase de lances, quando a proposta do primeiro
colocado permanecer acima do preço máximo ou abaixo do desconto definido
para a contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas.

5.1.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor
que tenha apresentado o menor preço ou o maior desconto, para que seja
obDda a melhor proposta compa_vel em relação ao esDpulado pela
Administração.

5.1.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores
classificados, exclusivamente por meio do sistema, respeitada a ordem de
classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for
desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo
ou abaixo do desconto definido para a contratação.

5.2. Em qualquer caso, concluída a negociação, se houver, o
resultado será divulgado e registrado na ata do procedimento da dispensa
eletrônica, devendo esta ser anexada aos autos do processo de contratação.

5.3. Constatada a compaDbilidade entre o valor da proposta e o
esDpulado para a contratação, será solicitada ao fornecedor a adequação da
proposta ao valor negociado, acompanhada de documentos complementares,
se necessários.

5.4. Encerrada a etapa de negociação, se houver, o pregoeiro
verificará se o fornecedor provisoriamente classificado em primeiro lugar
atende às condições de parDcipação no certame, conforme previsto no art. 14
da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e nos itens 3.3 e seguintes deste
Aviso, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a parDcipação
no processo de contratação direta ou a futura contratação, mediante a
consulta aos seguintes cadastros:

5.4.1. SICAF;
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5.4.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS,
manDdo pela Controladoria-Geral da União
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e

5.4.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, manDdo pela
Controladoria-Geral da União
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).

5.5. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa
fornecedora e também de seu sócio majoritário, por força da vedação de que
trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992.

5.6. Caso conste na Consulta de Situação do fornecedor a existência
de Ocorrências ImpediDvas Indiretas, o órgão diligenciará para verificar se
houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências
Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput)

5.6.1. A tentaDva de burla será verificada por meio dos vínculos
societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art.
29, §1º).

5.6.2. O fornecedor será convocado para manifestação previamente a
uma eventual desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º).

5.6.3. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado
inabilitado, por falta de condição de participação.

5.7. Verificadas as condições de parDcipação, o gestor examinará a
proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à
compaDbilidade do preço em relação ao máximo esDpulado para contratação
neste Aviso de Contratação Direta e em seus anexos

5.8. Será desclassificada a proposta vencedora que:

5.8.1. contiver vícios insanáveis;

5.8.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste
aviso ou em seus anexos;

5.8.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do
preço máximo definido para a contratação;

5.8.4. não Dverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido
pela Administração;

5.8.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências
deste aviso ou seus anexos, desde que insanável.

5.9. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou
possuirá recursos suficientes para executar a contento o objeto, será
considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que:

5.9.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação,
apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero,
incompa_veis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos
dos respecDvos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não
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tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e
instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie
a parcela ou à totalidade da remuneração.

5.9.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam
inferiores àqueles fixados em instrumentos de caráter normaDvo obrigatório,
tais como leis, medidas provisórias e convenções coleDvas de trabalho
vigentes.

5.10. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou
em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser
efetuadas diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da
proposta. 

5.11. Erros no preenchimento da planilha não consDtuem moDvo
para a desclassificação da proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo
fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do
preço.

5.11.1. O ajuste de que trata este disposiDvo se limita a sanar erros ou
falhas que não alterem a substância das propostas;

5.11.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de
correção a indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma
do Simples Nacional, quando não cabível esse regime.

5.12. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das
especificações do objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor
requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.

5.13. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será
examinada a proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na
ordem de classificação.

5.14. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se
no “chat” a nova data e horário para a sua continuidade.

5.15. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará
a fase de habilitação, observado o disposto neste Aviso de Contratação
Direta. 

6. HABILITAÇÃO

6.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação, nos
termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021, constam do Termo de
Referência (28105963) e serão solicitados do fornecedor mais bem classificado
na fase de lances

6.2. A habilitação dos fornecedores será verificada por meio do
SICAF, nos documentos por ele abrangidos.

6.2.1. É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações
constantes do SICAF para que estejam vigentes na data da abertura da sessão
pública, ou encaminhar, quando solicitado, a respecDva documentação
atualizada.
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6.2.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do
fornecedor, exceto se a consulta aos síDos eletrônicos oficiais emissores de
certidões lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s).

6.3. Na hipótese de necessidade de envio de documentos
complementares, indispensáveis à confirmação dos já apresentados para a
habilitação, ou de documentos não constantes do SICAF, o fornecedor será
convocado a encaminhá-los, em formato digital, por meio do sistema, no
prazo mínimo de 2 horas, sob pena de inabilitação. (art. 19, § 3º, da IN
Seges/ME nº 67, de 2021).

6.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do
preenchimento de requisitos mediante apresentação dos documentos
originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do
documento digital.

6.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de
CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.

6.6. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão
estar em nome da matriz, e se o fornecedor for a filial, todos os documentos
deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica,
e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza,
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

6.7. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com
diferenças de números de documentos perDnentes ao CND e ao CRF/FGTS,
quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.

6.8. O fornecedor provisoriamente vencedor em um item, que
esDver concorrendo em outro item, ficará obrigado a comprovar os requisitos
de habilitação cumulaDvamente, isto é, somando as exigências do item em
que venceu às do item em que esDver concorrendo, e assim sucessivamente,
sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis.

6.8.1. Não havendo a comprovação cumulaDva dos requisitos de
habilitação, a inabilitação recairá sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es)
cuja reDrada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação do fornecedor nos
remanescentes.

6.9. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os
documentos exigidos, a sessão será suspensa, sendo informada a nova data e
horário para a sua continuidade.

6.10. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua
habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou
apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso de Contratação
Direta.

6.11. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a
habilitação, o órgão ou enDdade examinará a proposta subsequente e assim
sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta
que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação
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6.12. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o
fornecedor será habilitado.

7. CONTRATAÇÃO

7.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela
contratação, será firmado Termo de Contrato ou emiDdo instrumento
equivalente.

7.2. O adjudicatário terá o prazo de 03 (três) dias úteis, contados a
partir da data de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar
instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta
Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem
prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta.

7.2.1. AlternaDvamente à convocação para comparecer perante o
órgão ou enDdade para a assinatura do Termo de Contrato, a Administração
poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante correspondência postal com
aviso de recebimento (AR), disponibilização de acesso à sistema de processo
eletrônico para esse fim ou outro meio eletrônico, para que seja assinado e
devolvido no prazo de 03 (três) dias úteis, a contar da data de seu
recebimento ou da disponibilização do acesso ao sistema de processo
eletrônico

7.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado,
por igual período, por solicitação jusDficada do adjudicatário e aceita pela
Administração.

7.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente,
emitida à empresa adjudicada, implica no reconhecimento de que:

7.3.1. referida Nota está subsDtuindo o contrato, aplicando-se à
relação de negócios ali estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 2021;

7.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões conDdas
no Aviso de Contratação Direta e seus anexos;

7.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são
aquelas previstas nos arDgos 137 e 138 da Lei nº 14.133/21 e reconhece os
direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei.

7.4. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo
de Referência.

7.5. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será
exigida a comprovação das condições de habilitação e contratação
consignadas neste aviso, que deverão ser manDdas pelo fornecedor durante a
vigência do contrato.

8. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

8.1. Comete infração administraDva o fornecedor que cometer
quaisquer das infrações previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais
sejam:
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8.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato;

8.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave
dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao
interesse coletivo;

8.1.3. dar causa à inexecução total do contrato;

8.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

8.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato
superveniente devidamente justificado;

8.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação
exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade
de sua proposta;

8.1.7.  ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto
da licitação sem motivo justificado;

8.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o
certame ou prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a
execução do contrato;

8.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praDcar ato fraudulento na
execução do contrato;

8.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer
natureza;

8.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a
declaração falsa quanto às condições de parDcipação, quanto ao
enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em
qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de
lances.

8.1.11.  praDcar atos ilícitos com vistas a frustrar os objeDvos deste
certame.

8.1.12. praDcar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de
agosto de 2013.

8.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas
nos subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e
criminal, às seguintes sanções:

a) Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de
Contratação Direta, quando não se jusDficar a imposição de
penalidade mais grave;

b) Multa conforme item 13.2, IV do Termo de Referência
(​​​​​​​​​​​​​​28105963), por qualquer das infrações dos subitens 8.1.1 a
8.1.12;

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da
Administração Pública direta e indireta do ente federaDvo
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que Dver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três)
anos, nos casos dos subitens 8.1.2 a 8.1.7 deste Aviso de
Contratação Direta, quando não se jusDficar a imposição de
penalidade mais grave;

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que
impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da
Administração Pública direta e indireta de todos os entes
federaDvos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de
6 (seis) anos, nos casos dos subitens 8.1.8 a 8.1.12, bem como
nos demais casos que jusDfiquem a imposição da penalidade
mais grave;

8.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em
hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à
Contratante (art. 156, §9º)

8.4. Todas as sanções previstas neste Aviso poderão ser aplicadas
cumulativamente com a multa (art. 156, §7º).

8.5. Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do
interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua
intimação (art. 157)

8.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores
ao valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao
Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da
garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º).

8.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa
poderá ser recolhida administraDvamente no prazo máximo de 15 (quinze)
dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela
autoridade competente.

8.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo
administraDvo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado,
observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da
Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar

8.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º):

8.10. a natureza e a gravidade da infração cometida;

8.11. as peculiaridades do caso concreto;

8.12. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

8.13. os danos que dela provierem para o Contratante;

8.14. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de
integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

8.15. Os atos previstos como infrações administraDvas na Lei nº
14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração
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Pública que também sejam Dpificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de
1º de agosto de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos
autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na
referida Lei (art. 159).

8.16. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser
desconsiderada sempre que uDlizada com abuso do direito para facilitar,
encobrir ou dissimular a práDca dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou
para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das
sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores
e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à
empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de
direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a
ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160)

8.17.  O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis,
contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os
dados relaDvos às sanções por ele aplicadas, para fins de publicidade no
Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro
Nacional de Empresas Punidas (Cnep), insDtuídos no âmbito do Poder
Executivo Federal. (Art. 161)

8.18. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração
de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na
forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021.

8.19. As sanções por atos praDcados no decorrer da contratação
estão previstas nos anexos a este Aviso.

9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

9.1. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou
inabilitados (procedimento fracassado), a Administração poderá:

9.1.1. republicar o presente aviso com uma nova data;

9.1.2. valer-se, para a contratação, de proposta obDda na pesquisa de
preços que serviu de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os
menores preços, sempre que possível, e desde que atendidas às condições de
habilitação exigidas.

9.1.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será
operacionalizada fora deste procedimento.

9.1.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou
da documentação de habilitação, conforme o caso.

9.2. As providências dos subitens 9.1.1 e 9.1.2 acima poderão ser
uDlizadas se não houver o comparecimento de quaisquer fornecedores
interessados (procedimento deserto)

9.3. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer
natureza pelos fornecedores, cujo prazo não conste deste Aviso de
Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente
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competente da Administração na respectiva notificação.

9.4. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando
responsável pelo ônus decorrente da perda do negócio diante da
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou de sua
desconexão.

9.5. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato
superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão
será automaDcamente transferida para o primeiro dia úDl subsequente, no
mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação
em contrário.

9.6. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e
durante o envio de lances observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para
contagem de tempo e registro no Sistema e na documentação relaDva ao
procedimento.

9.7. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração
poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos
documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado,
registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para
fins de habilitação e classificação.

9.8. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta
serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os
interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o
princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

9.9. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e
apresentação de suas propostas e a Administração não será, em nenhum
caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do
resultado do processo de contratação.

9.10. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de
Contratação Direta e de seus anexos ou demais peças que compõem o
processo, prevalecerá as deste Aviso.

9.11. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico.

9.12. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e
efeitos, os seguintes anexos:

9.12.1. ANEXO I – Estudo Técnico Preliminar

9.12.2. ANEXO II - Termo de Referência.

Brasília/DF, na data da assinatura.
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Documento assinado eletronicamente por Pedro Lucas Duarte Franca,
Agente Federal de Execução Penal, em 20/06/2024, às 14:45, com
fundamento no § 3º do art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de
2020.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
http://sei.autentica.mj.gov.br informando o código verificador 28213824 e o
código CRC 3FE98E77 
O trâmite deste documento pode ser acompanhado pelo site
http://www.justica.gov.br/acesso-a-sistemas/protocolo e tem validade de
prova de registro de protocolo no Ministério da Justiça e Segurança Pública.

Referência: Processo nº 08016.012628/2024-76 SEI nº 28213824
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MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA
SCN Quadra 04 Bloco A, 11º andar - Edifício Multibrasil Corporate, - Bairro

Setor Comercial Norte, Brasília/DF, CEP 70297- 400
Telefone: (61) 3077-5045 - https://www.justica.gov.br

 

TERMO DE REFERÊNCIA

1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1. Aquisição de MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO e EXTINTOR DE
INCÊNDIO a serem uAlizados no Curso de Formação Profissional da Secretaria
Nacional de PolíAcas Penais, nos termos da tabela abaixo, conforme condições
e exigências estabelecidas neste instrumento.

Item Descrição
Unidade

de
Medida

Quantidade CATMAT Referência
Valor

Unitário
Valor
Total

1
Arame galvanizado liso nº
18, 1,24 mm. 

Rolo de
1 kg

5 247711 - 17,405 87,03

2
Arame galvanizado liso nº
14, 2 mm.

Rolo de
1 kg

8 471741 - 18,75 150,00

3

Caibro ou Escora de
eucalipto. Dimensões:
cerca de 5 cm x 5 cm; com
3 metros de comprimento.

Unidade 60 457426 14,30 858,00

4
Corda de sisal 10 mm x 10
m.

Unidade 2 485957 25,00 50,00

5

Desengripante. Tipo:
spray. Lubrificante e
anticorrosivo, derivado de
petróleo.

Lata de
300 ml

50 238112 - 10,49 524,50

6

Dobradiça leve 3" x 2,5".
Com pinos e bolas.
Material: cromado.
Medidas aproximadas: 76
mm x 64 mm.

Unidade 6 441345 7,055 42,33

7

Chapa ou folha de
madeirite resinado.
Medida: 1,10 m x 2,20 m.
Espessura: 9 mm.

Unidade 100 338596 86,95 8.695,00

8

Grampeador modelo
alicate. Material: aço
inoxidável, cromado.
Impulsão do grampo por
mola espiral conectada na
base do compartimento,
com capacidade para 30
folhas, para grampos 26/6.

Unidade 5 438601 49,90 249,50

9

Grampeador de tapeçaria.
Manual, de pressão,
profissional, em aço,
utilizado em tapeçaria.
Para grampos 106/8mm. 

Unidade 6 440632 114,49 686,94

10
Grampo de grampeador
tapeçaria 106/8mm. Caixa
com 5.000 unidades.

Caixa
com
5.000

unidades

10 609330 - 29,29 292,90
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11
Lona Plástica preta. Rolo
de 4 m x 100 m; 150
micras.

Rolo 1 486533 - 647,00 647,00

12

Parafuso para madeira. 
Diâmetro nominal: 3,5.
Comprimento (mm): 35.
Tipo da cabeça: chata. 

Caixa
com 500
unidades

1 443264 - 23,16 23,16

13 Prego com cabeça 14 x 21 Kilo 1 326106 - 24,90 24,90
14 Prego com cabeça 18 x 30 Kilo 1 317908 - 19,00 19,00

15

Sacos
de estopa/juta. Dimensões
aproximadas: 70 cm x 95
cm. 

Unidade 5 460807 - 33,00 165,00

16

Tela de sombreamento.
Tipo: sombrite 50%. Cor:
preta. Alta densidade.
Material: nylon ou
polietileno de alta
densidade. Dimensões: 1,5
m x 100 m.

Unidade 1 481613 400,25 400,25

17

Tinta Spray. Cor: amarela.
Tinta acrílica de secagem
rápida e alto poder de
cobertura.

Lata
com 400

ml
10 424634 - 15,00 150,00

18

Tinta Spray.
Cor: azul. Tinta acrílica de
secagem rápida e alto
poder de cobertura.

Lata
com 400

ml
10 424634 - 15,00 150,00

19

Tinta Spray. Cor:
verde. Tinta acrílica de
secagem rápida e alto
poder de cobertura.

Lata
com 400

ml
10 424634 - 15,00 150,00

20

Tinta Spray. Cor:
vermelha. Tinta acrílica de
secagem rápida e alto
poder de cobertura.

Lata
com 400

ml
10 424634 - 15,00 150,00

21

Extintor de incêndio tipo
PQS ABC 12 kg. Fabricado
conforme ABNT NBR
15808:2010. Validade da
carga: 1 ano. Validade do
teste hidrostático: 5 anos.
Capacidade extintora: 6-
A:40-B:C, pressurizado.

Unidade 5 476675 - 221,50 1.107,50

22

Trena. Comprimento da
lâmina: 5 metros. Estojo
em ABS. Numeração
contínua e graduação em
milímetros. Com trava da
fita.

Unidade 2 234031 - 13,24 26,48

VALOR TOTAL DA AQUISIÇÃO: R$ 14.649,49 (quatorze mil seiscentos e quarenta e nove reais e quarenta
e nove centavos)

1.2. Os bens objetos desta contratação são caracterizados como
comuns, conforme justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar.

1.3. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de
bem de luxo, conforme Decreto nº 10.818, de 27 de setembro de 2021.

1.4. A Nota de Empenho terá força de contrato, conforme o inciso II
do artigo 95 da Lei 14.133/2021.

JusAficaAva: por tratar-se de compras com entrega imediata e
integral dos bens adquiridos e dos quais não resultam obrigações futuras,
inclusive quanto à assistência técnica, independentemente do seu valor.

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA
CONTRATAÇÃO

2.1. A fundamentação da contratação e de seus quanAtaAvos
encontra-se pormenorizada em tópico específico do Estudo Técnico
Preliminar, apêndice deste Termo de Referência.

2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações
Anual 2024, conforme detalhamento a seguir:

I)       ID PCA no PNCP: 00394494000136-0-000004/2024;

II)      Data de publicação no PNCP: 20/05/2023;

III)    Id do item no PCA: 75;
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IV)    Classe/Grupo: 6910 - ACESSÓRIOS PARA TREINAMENTO;

V)     Identificador da Futura Contratação: 200326-90083/2023.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERANDO O
CICLO DE VIDA DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se
pormenorizada em tópico específico do Estudo Técnico Preliminar, apêndice
deste Termo de Referência.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Sustentabilidade:

4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos
na descrição do objeto, devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se
baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis:

4.1.1. Baixo impacto sobre recursos naturais como flora, fauna, ar,
solo e água;

4.1.2. Preferência para materiais, tecnologias e matérias-primas de
origem local;

4.1.3. Maior eficiência na uAlização de recursos naturais como água e
energia;

4.1.4. Maior geração de empregos, preferencialmente com mão de
obra local;

4.1.5. Maior vida úAl e menor custo de manutenção do bem e da
obra;

4.1.6. Uso de inovações que reduzam a pressão sobre recursos
naturais;

4.1.7. Origem sustentável dos recursos naturais uAlizados nos bens,
nos serviços e nas obras; e

4.1.8. UAlização de produtos florestais madeireiros e não madeireiros
originários de manejo florestal sustentável ou de reflorestamento

4.1.9. Os materiais devem ser, preferencialmente, acondicionados em
embalagem adequada, com o menor volume possível, que uAlizem materiais
recicláveis, de forma a garanAr a máxima proteção durante o transporte e o
armazenamento.

Subcontratação

4.2. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

Garantia da contratação

4.3. Não haverá exigência da garanAa da contratação dos arts. 96 e
seguintes da Lei nº 14.133/21, pelas razões constantes em Estudo Técnico
Preliminar.

 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

Condições de entrega

5.1. O prazo de entrega dos bens é de 20 (vinte) dias, contados do
recebimento da Ordem de Fornecimento, em remessa única.

5.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa
deverá comunicar as razões respecAvas com pelo menos 10 (dez) dias de
antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja
analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.

5.3. Os bens deverão ser entregues nos seguintes endereços:

ITENS ENDEREÇO DE ENTREGA

3, 7, 11 e 16
Academia Nacional de Polícia - Rodovia DF-001, KM 02, Setor Habitacional, Taquari - Lago Norte, Brasília/DF, CEP 71559-
900

Todos os demais itens, com
exceção dos itens 3, 7, 11 e 16

Secretaria de Políticas Penais - Escola Nacional de Serviços Penais - Setor Comercial Norte - SCN, Quadra 4, Bloco A,
Torre A do Edifício Multibrasil Corporate - Asa Norte, Brasília/DF, CEP 70714-903

Garantia

5.4. O prazo de garanAa é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11
de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor).

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de
acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e

Termo de Referência 28105963         SEI 08016.012628/2024-76 / pg. 3



cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou
parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão
do contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaAcamente
pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples
apostila.

6.3. As comunicações entre o órgão ou enAdade e a contratada
devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade,
admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4. O órgão ou enAdade poderá convocar representante da
empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o
órgão ou enAdade poderá convocar o representante da empresa contratada
para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá
informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar
de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos
resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

Fiscalização

6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada
pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respecAvos subsAtutos (Lei nº 14.133,
de 2021, art. 117, caput).

Fiscalização Técnica

6.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do
contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no
contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI). 

6.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de
gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do
contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas
ou dos defeitos observados (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, § 1º, e Decreto nº
11.246, de 2022, art. 22, II). 

6.7.2. IdenAficada qualquer inexaAdão ou irregularidade, o fiscal
técnico do contrato emiArá noAficações para a correção da execução do
contrato, determinando prazo para a correção (Decreto nº 11.246, de 2022, art.
22, III).

6.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em
tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que
ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e
saneadoras, se for o caso (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV).  

6.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do
contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato
imediatamente ao gestor do contrato (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V). 

6.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato,
em tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à
renovação tempesAva ou à prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, de 2022,
art. 22, VII).

Fiscalização Administrativa

6.8. O fiscal administraAvo do contrato verificará a manutenção das
condições de habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o
pagamento, as garanAas, as glosas e a formalização de aposAlamento e
termos adiAvos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios
pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022).

6.8.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o
fiscal administraAvo do contrato atuará tempesAvamente na solução do
problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências
cabíveis, quando ultrapassar a sua competência (Decreto nº 11.246, de 2022,
art. 23, IV).

Gestor do Contrato

6.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de
acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros
formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da
ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das
prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da
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necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da
finalidade da administração (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV). 

6.10. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos
fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do
contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade
superior àquelas que ultrapassarem a sua competência (Decreto nº 11.246, de
2022, art. 21, II).

6.11. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições
de habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento,
e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do
pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais (Decreto nº 11.246, de
2022, art. 21, III). 

6.12. O gestor do contrato emiArá documento comprobatório da
avaliação realizada pelos fiscais técnico, administraAvo e setorial quanto ao
cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu
desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objeAvamente
definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do
cadastro de atesto de cumprimento de obrigações (Decreto nº 11.246, de
2022, art. 21, VIII). 

6.13. O gestor do contrato tomará providências para a formalização
de processo administraAvo de responsabilização para fins de aplicação de
sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº
14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal,
conforme o caso (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X). 

6.14. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com
informações sobre a consecução dos objeAvos que tenham jusAficado a
contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento
das atividades da Administração (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI).

6.15. O gestor do contrato deverá enviar a documentação perAnente
ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e
pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do
contrato.

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

Recebimento

7.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no
ato da entrega, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança
equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do
contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as
especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.

7.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive
antes do recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações
constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser subsAtuídos
no prazo de 10 (dez) dias, a contar da noAficação da contratada, às suas
custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

7.3. O recebimento definiAvo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias
úteis, a contar do recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança
equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quanAdade
do material e consequente aceitação mediante termo detalhado.

7.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não
ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de
2021, o prazo máximo para o recebimento definiAvo será de até 5 (cinco) dias
úteis.

7.5. O prazo para recebimento definiAvo poderá ser
excepcionalmente prorrogado, de forma jusAficada, por igual período, quando
houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das
exigências contratuais.

7.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à
dimensão, qualidade e quanAdade, deverá ser observado o teor do art. 143
da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota
Fiscal no que perAne à parcela incontroversa da execução do objeto, para
efeito de liquidação e pagamento.

7.7. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na
execução do objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de
cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia
à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento
definitivo.
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7.8. O recebimento provisório ou definiAvo não excluirá a
responsabilidade civil pela solidez e pela segurança dos bens nem a
responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

Liquidação

7.9. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente,
correrá o prazo de dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta
seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §3º da Instrução
Normativa SEGES/ME nº 77/2022.

7.9.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade,
mantendo-se a possibilidade de prorrogação, no caso de contratações
decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o
inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.10. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a
nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os
elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

7.10.1. o prazo de validade;

7.10.2. a data da emissão;

7.10.3. os dados do contrato e do órgão contratante;

7.10.4. o período respectivo de execução do contrato;

7.10.5. o valor a pagar; e

7.10.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.11.  Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de
cobrança equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa,
esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas
saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da
situação, sem ônus ao contratante.

7.12.  A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá
ser obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade fiscal,
constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de
acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou
à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.13. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a)
verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; b)
idenAficar possível razão que impeça a parAcipação em licitação, no âmbito
do órgão ou enAdade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como
ocorrências impediAvas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE
ABRIL DE 2018).

7.14. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do
contratado, será providenciada sua noAficação, por escrito, para que, no
prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo,
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual
período, a critério do contratante.

7.15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada
improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela
fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem
como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam
acionados os meios perAnentes e necessários para garanAr o recebimento de
seus créditos. 

7.16. PersisAndo a irregularidade, o contratante deverá adotar as
medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo
administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

7.17. Havendo a efeAva execução do objeto, os pagamentos serão
realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o
contratado não regularize sua situação junto ao SICAF. 

Prazo de pagamento

7.18. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis
contados da finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior,
nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022.

7.19. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao
contratado serão atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de
pagamento até a data de sua efeAva realização, mediante aplicação do índice
IPCA de correção monetária.

Forma de pagamento
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7.20. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para
crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.

7.21. Será considerada data do pagamento o dia em que constar
como emitida a ordem bancária para pagamento.

7.22. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária
prevista na legislação aplicável.

7.22.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na
planilha, quando houver, serão reAdos na fonte, quando da realização do
pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

7.23. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos
termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção
tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime.
No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de
comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

Cessão de Crédito

7.24. É admiAda a cessão fiduciária de direitos credi\cios com
instituição financeira, nos termos e de acordo com os procedimentos previstos
na Instrução NormaAva SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho de 2020, conforme as
regras deste presente tópico.

7.24.1. As cessões de crédito não abrangidas pela Instrução NormaAva
SEGES/ME nº 53, de 8 de julho de 2020 dependerão de prévia aprovação do
contratante.

7.25. A eficácia da cessão de crédito não abrangidas pela Instrução
NormaAva SEGES/ME nº 53, de 8 de julho de 2020, em relação à
Administração, está condicionada à celebração de termo adiAvo ao contrato
administrativo.

7.26. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual
de cumprimento de todas as condições de habilitação por parte do
contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão de crédito e a
realização dos pagamentos respecAvos também se condicionam à
regularidade fiscal e trabalhista do cessionário, bem como à cerAficação de
que o cessionário não se encontra impedido de licitar e contratar com o Poder
Público, conforme a legislação em vigor, ou de receber bene]cios ou
incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, conforme o art. 12 da
Lei nº 8.429, de 1992, nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020.

7.27. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que
seria desAnado à cedente (contratado) pela execução do objeto contratual,
restando absolutamente incólumes todas as defesas e exceções ao pagamento
e todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum aplicáveis no
regime jurídico de direito público incidente sobre os contratos
administraAvos, incluindo a possibilidade de pagamento em conta vinculada
ou de pagamento pela efeAva comprovação do fato gerador, quando for o
caso, e o desconto de multas, glosas e prejuízos causados à Administração
(Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho de 2020 e Anexos). 

7.28. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto
contratado, que continuará sob a integral responsabilidade do contratado.

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE
FORNECIMENTO

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de
procedimento de DISPENSA DE LICITAÇÃO, na forma ELETRÔNICA, com
fundamento na hipótese do art. 75, inciso II da Lei nº 14.133/2021, que
culminará com a seleção da proposta de MENOR PREÇO POR ITEM.

Forma de fornecimento

8.2. O fornecimento do objeto será integral.

Exigências de habilitação

8.3. Previamente à celebração do contrato, a Administração
verificará o eventual descumprimento das condições para contratação,
especialmente quanto à existência de sanção que a impeça, mediante a
consulta a cadastros informativos oficiais, tais como:

a) SICAF;

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas -
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CEIS, manAdo pela Controladoria-Geral da União
(www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, manAdo
pela Controladoria-Geral da União
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep)

8.4. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa
interessada e de seu sócio majoritário, por força do arAgo 12 da Lei n° 8.429,
de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela práAca
de ato de improbidade administraAva, a proibição de contratar com o Poder
Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio
majoritário.

8.5. Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existência
de Ocorrências ImpediAvas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se
houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências
Impeditivas Indiretas.

8.6. A tentaAva de burla será verificada por meio dos vínculos
societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros.

8.7. O interessado será convocado para manifestação previamente a
uma eventual negativa de contratação.

8.8. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do
interessado será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele
abrangidos.

8.9. É dever do interessado manter atualizada a respecAva
documentação constante do SICAF, ou encaminhar, quando solicitado pela
Administração, a respectiva documentação atualizada.

8.10. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de
CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.

8.11. Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão
estar em nome da matriz, e se o fornecedor for a filial, todos os documentos
deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica,
caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza,
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

8.12. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com
diferenças de números de documentos perAnentes ao CND e ao CRF/FGTS,
quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.

8.13. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os
seguintes requisitos:

Habilitação jurídica

8.14. Pessoa Psica: cédula de idenAdade (RG) ou documento
equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins de idenAficação em
todo o território nacional;

8.15. Empresário individual: inscrição no Registro Público de
Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

8.16. Microempreendedor Individual - MEI: CerAficado da Condição
de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada
à verificação da autenAcidade no síAo https://www.gov.br/empresas-e-
negocios/pt-br/empreendedor;

8.17. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou
sociedade idenAficada como empresa individual de responsabilidade limitada
- EIRELI: inscrição do ato consAtuAvo, estatuto ou contrato social no Registro
Público de Empresas MercanAs, a cargo da Junta Comercial da respecAva sede,
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

8.18. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de
funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na
Junta Comercial da unidade federaAva onde se localizar a filial, agência,
sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede,
conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.

8.19. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil
de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento
comprobatório de seus administradores;

8.20. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária:
inscrição do ato consAtuAvo da filial, sucursal ou agência da sociedade
simples ou empresária, respecAvamente, no Registro Civil das Pessoas
Jurídicas ou no Registro Público de Empresas MercanAs onde opera, com
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averbação no Registro onde tem sede a matriz;

8.21. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a
ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial
ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respecAva sede, além do
registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.

8.22. Agricultor familiar: Declaração de ApAdão ao Pronaf – DAP ou
DAP-P válida, ou, ainda, outros documentos definidos pela Secretaria Especial
de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4º,
§2º do Decreto nº 10.880, de 2 de dezembro de 2021.

8.23. Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI,
que comprove a qualificação como produtor rural pessoa ]sica, nos termos da
Instrução NormaAva RFB n. 971, de 13 de novembro de 2009 (arts. 17 a 19 e
165).

8.24. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de
todas as alterações ou da consolidação respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

8.25. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou
no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;

8.26. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional,
mediante apresentação de cerAdão expedida conjuntamente pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida
AAva da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relaAvos à
Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro
de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da
Fazenda Nacional.

8.27. Prova de regularidade com o Fundo de GaranAa do Tempo de
Serviço (FGTS);

8.28. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a JusAça
do Trabalho, mediante a apresentação de cerAdão negaAva ou posiAva com
efeito de negaAva, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

8.29. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes
Estadual/Distrital relaAvo ao domicílio ou sede do fornecedor, perAnente ao
seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

8.30. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital do
domicílio ou sede do fornecedor, relaAva à aAvidade em cujo exercício
contrata ou concorre;

8.31. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos
Estadual/Distrital relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal
condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respecAva do
seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

8.32. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual
que pretenda auferir os bene]cios do tratamento diferenciado previstos na
Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição
nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

8.33. Caso admiAda a parAcipação de cooperaAvas, será exigida a
seguinte documentação complementar:

8.33.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos
exigidos para a contratação e que executarão o contrato, com as respecAvas
atas de inscrição e a comprovação de que estão domiciliados na localidade da
sede da cooperaAva, respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e
42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764, de 1971;

8.33.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte
individual – DRSCI, para cada um dos cooperados indicados;

8.33.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de
cooperados necessários à execução contratual;

8.33.4. O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107;

8.33.5. A comprovação de integração das respecAvas quotas-partes por
parte dos cooperados que executarão o contrato; e

8.33.6. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade
jurídica da cooperaAva: a) ata de fundação; b) estatuto social com a ata da
assembleia que o aprovou; c) regimento dos fundos insAtuídos pelos
cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de convocação das três
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cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de convocação das três
úlAmas assembleias gerais extraordinárias; e) três registros de presença dos
cooperados que executarão o contrato em assembleias gerais ou nas reuniões
seccionais; e f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperaAva a
contratar o objeto da licitação;

8.33.7. A úlAma auditoria contábil-financeira da cooperaAva, conforme
dispõe o art. 112 da Lei n. 5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as penas da
lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador.

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

9.1. O custo esAmado total da contratação é de R$ 14.649,49
(quatorze mil seiscentos e quarenta e nove reais e quarenta e nove centavos).

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à
conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral da União.

10.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

Gestão/Unidade: 200326 - Diretoria ExecuAva/Secretaria
Nacional de Políticas Penais

Fonte de Recursos: 1050

Programa de Trabalho: 06.122.0032.2000.0001

Elemento de Despesa: 339030/449052

Plano Interno: DP9992000AQ

10.3. A dotação relaAva aos exercícios financeiros subsequentes será
indicada após aprovação da Lei Orçamentária respecAva e liberação dos
créditos correspondentes, mediante apostilamento.

11. REAJUSTE

11.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado
da data do orçamento estimado.

11.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido
do contratado, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo
contratante, do índice IPCA, exclusivamente para as obrigações iniciadas e
concluídas após a ocorrência da anualidade.

11.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo
de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

11.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de
reajustamento, o contratante pagará ao contratado a importância calculada
pela úlAma variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão
logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

11.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) uAlizado(s) para reajuste
será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).

11.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m)
a ser exAnto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser uAlizado(s),
será(ão) adotado(s), em subsAtuição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s)
pela legislação então em vigor.

11.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice subsAtuto, as
partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor
remanescente, por meio de termo aditivo.

11.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

12. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

12.1. São obrigações do Contratante:

12.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo
Contratado, de acordo com o presente Termo de Referência;

12.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo
de Referência;

12.4. NoAficar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou
incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele subsAtuído,
reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

12.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o
cumprimento das obrigações pelo Contratado;

12.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao
fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no
presente Termo de Referência e na Nota de Empenho;
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12.7. Aplicar ao Contratado sanções moAvadas pela inexecução total
ou parcial do Contrato;

12.8. CienAficar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral
da União para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de
obrigações pelo Contratado;

12.9. Explicitamente emiAr decisão sobre todas as solicitações e
reclamações relacionadas à execução do Contrato, ressalvados os
requerimentos manifestamente imperAnentes, meramente protelatórios ou
de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

12.10. A Administração terá o prazo de 15 (dias), a contar da data do
protocolo do requerimento para decidir, admiAda a prorrogação moAvada,
por igual período.

Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do
equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de
XXXXXX

Justificativa: não se aplica à contratação em tela.

12.11. A Administração não responderá por quaisquer compromissos
assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução
do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em
decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou
subordinados.

13. OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO

13.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes
deste Contrato e em seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os
riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto,
observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

13.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto,
de acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

13.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e
quatro) horas que antecede a data da entrega, os moAvos que impossibilitem
o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

13.4. Atender às determinações regulares emiAdas pelo fiscal ou
gestor do contrato ou autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de
2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

13.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou subsAtuir, às suas
expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os
bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da
execução ou dos materiais empregados;

13.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução
do objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou
terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o
acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará
autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garanAa, caso exigida,
o valor correspondente aos danos sofridos;

13.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no
Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, o contratado deverá entregar
ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal
para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade
relaAva à Seguridade Social; 2) cerAdão conjunta relaAva aos tributos federais
e à Dívida AAva da União; 3) cerAdões que comprovem a regularidade perante
a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4)
CerAdão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) CerAdão NegaAva de Débitos
Trabalhistas – CNDT;

13.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações
trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em
legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao
contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;

13.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro)
horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da
execução do objeto contratual.

13.10. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer aAvidade
que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha
em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

13.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em
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compaAbilidade com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas
para habilitação na licitação;

13.12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a
reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado
da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos
previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021).

13.13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima,
no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que
preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de
2021);

13.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obAdas em
decorrência do cumprimento do contrato;

13.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no
dimensionamento dos quanAtaAvos de sua proposta, inclusive quanto aos
custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja
saAsfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando
ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de
2021.

13.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal,
estadual ou municipal, as normas de segurança do contratante.

14. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

14.1. Comete infração administraAva, nos termos da Lei nº 14.133, de
2021, o Contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave
dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços
públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do
objeto da contratação sem motivo justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa
durante a execução do contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de
qualquer natureza;

h) praAcar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de
1º de agosto de 2013.

14.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administraAvas
acima descritas as seguintes sanções:

I - Advertência, quando o Contratado der causa à
inexecução parcial do contrato, sempre que não se jusAficar a
imposição de penalidade mais grave;

II - Impedimento de licitar e contratar, quando
praAcadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" e "d" do
subitem acima deste Termo de Referência, sempre que não se
justificar a imposição de penalidade mais grave;

III - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar,
quando praAcadas as condutas descritas nas alíneas "e", "f",
"g" e "h" do subitem acima deste Termo de Referência, bem
como nas alíneas "b", "c" e "d", que jusAfiquem a imposição
de penalidade mais grave;

IV - Multa:

a) Moratória de 0,2% (dois décimos por cento) por dia de
atraso injusAficado sobre o valor da parcela inadimplida, até
o limite de 15 (quinze) dias;

b) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e”
a “h” do subitem 12.1, de 0,5% a 30% do valor do Contrato;

c) Compensatória, para a inexecução total do contrato
prevista na alínea “c” do subitem 12.1, de 0,5% a 30%  do
valor do Contrato;

d) Para infração descrita na alínea “b” do subitem 12.1, a
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multa será de 0,5% a 30%  do valor do Contrato;

e) Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 12.1, a
multa será de 0,5% a 15% do valor do Contrato;

f) Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 12.1, a
multa será de 0,5% a 10% do valor do Contrato. ressalvadas
as seguintes infrações.

14.3. A aplicação das sanções previstas neste instrumento não exclui,
em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao
Contratante.

14.3.1. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser
aplicadas cumulativamente com a multa.

14.3.2. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do
interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua
intimação.

14.3.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores
ao valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao
Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da
garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

14.3.4.  Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa
poderá ser recolhida administraAvamente no prazo máximo de 15 (quinze)
dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela
autoridade competente.

14.4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo
administraAvo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado,
observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da
Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

14.5. Na aplicação das sanções serão considerados:

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de
integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de
controle.

14.6. Os atos previstos como infrações administraAvas na Lei nº
14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração
Pública que também sejam Apificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de
2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos,
observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na
referida Lei (art. 159).

14.7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser
desconsiderada sempre que uAlizada com abuso do direito para facilitar,
encobrir ou dissimular a práAca dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou
para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das
sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores
e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à
empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de
direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a
ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160).

14.8. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis,
contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os
dados relaAvos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no
Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro
Nacional de Empresas Punidas (Cnep), insAtuídos no âmbito do Poder
Executivo Federal. (Art. 161).

14.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração
de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na
forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.

14.10. Os débitos do contratado para com a Administração
contratante, resultantes de multa administraAva e/ou indenizações, não
inscritos em dívida aAva, poderão ser compensados, total ou parcialmente,
com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo
contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com
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o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução NormaAva SEGES/ME
nº 26, de 13 de abril de 2022.

15. EXTINÇÃO CONTRATUAL

15.1. O contrato será exAnto quando cumpridas as obrigações de
ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

15.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo esApulado, a
vigência ficará prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a
Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o
contrato.

15.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior
decorrer de culpa do contratado:

a) ficará ele consAtuído em mora, sendo-lhe aplicáveis as
respectivas sanções administrativas; e 

b) poderá a Administração optar pela exAnção do contrato e,
nesse caso, adotará as medidas admiAdas em lei para a
continuidade da execução contratual.

15.3. O contrato poderá ser exAnto antes de cumpridas as obrigações
nele esApuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos moAvos
previstos no arAgo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente,
assegurados o contraditório e a ampla defesa.

15.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os arAgos 138 e 139 da
mesma Lei.

15.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da
estrutura da empresa não ensejará a exAnção se não restringir sua capacidade
de concluir o contrato.

15.3.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada,
deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

15.4. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

15.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente
cumpridos;

15.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

15.4.3. Indenizações e multas.

15.5. A exAnção do contrato não configura óbice para o
reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será
concedida indenização por meio de termo indenizatório.

15.6. O contrato poderá ser exAnto caso se constate que o
contratado mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica,
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou enAdade contratante
ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue
na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge,
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o
terceiro grau.

16. DOS CASOS OMISSOS

16.3. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as
disposições conAdas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais
aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições conAdas na Lei nº
8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios
gerais dos contratos.

17. DAS ALTERAÇÕES

17.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos
arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.

17.2. O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições
contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o
limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

17.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante
celebração de termo adiAvo, submeAdo à prévia aprovação da consultoria
jurídica do contratante, salvo nos casos de jusAficada necessidade de
antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do adiAvo
deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de
2021).

17.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser
realizados por simples aposAla, dispensada a celebração de termo adiAvo, na
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forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

18. DO FORO

18.1. É eleito o Foro da JusAça Federal em Brasília/DF para dirimir os
li\gios que decorrerem da execução deste objeto, cuja Nota de Empenho tem
força de contrato, que não possam ser compostos pela conciliação, conforme
art. 92, §1º da Lei nº 14.133/21.

 

Brasília, na data da assinatura.

 

 

 

Documento assinado eletronicamente por Marcele dos Santos Mesquita
Curvello, Chefe da Divisão de Planejamento e Gestão, em 17/06/2024, às
19:06, com fundamento no § 3º do art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de
novembro de 2020.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
http://sei.autentica.mj.gov.br informando o código verificador 28105963 e o
código CRC 2DCAE600 
O trâmite deste documento pode ser acompanhado pelo site
http://www.justica.gov.br/acesso-a-sistemas/protocolo e tem validade de
prova de registro de protocolo no Ministério da Justiça e Segurança Pública.

 

Referência: Processo nº 08016.012628/2024-76 SEI nº 28105963
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Estudo Técnico Preliminar 36/2024

1. Informações Básicas

Número do processo: 08016.008559/2024-04

2. Descrição da necessidade

2.1. A aquisição de  ALVOS, MATERIAIS DE EXPEDIENTE, MATERIAIS ESPORTIVOS, MATERIAIS DE
CONSTRUÇÃO, MATERIAIS HOSPITALARES/FARMACÊUTICOS/APH, SIMULACRO DE FACA e TEMPORIZADOR
DE TIRO ( ) a serem utilizados no Curso de Formação Profissional da Secretaria Nacional de Políticas Penais visaSHOT TIMER
atender a demanda da Escola Nacional de Serviços Penais.

2.2. A convocação complementar para o curso de formação profissional se deu por meio da autorização contida na Portaria MGI
nº 2.158, de 4 de abril de 2024, para provimento de 76 (setenta e seis) pessoas candidatas aprovadas no concurso autorizado pela
Portaria nº 675, de 30 de dezembro de 2019, no quadro de pessoal do órgão administrador do sistema penitenciário federal.

2.3. Posteriormente, o Edital nº 50 - DEPEN, de 29 de abril de 2024, realizou a convocação dos candidatos para   as etapas
seguintes do concurso.

2.4. A Secretaria de Políticas Penais (antigo Departamento Penitenciário Nacional) estabelecida na Lei de Execução Penal (nº
7.210, de 11 de julho de 1984) como órgão executivo da Política Penitenciária Penal, e ainda conforme Decreto nº 9.662, de 01
de janeiro de 2019, compete:

“Art. 32. Ao Departamento Penitenciário Nacional cabe exercer as competências estabelecidas nos art.
71 e art. 72 da Lei nº 7.210, de 11 de julho de 1984 - Lei de Execução Penal, e, especificamente:

XI–apoiar e realizar ações destinadas à formação e à capacitação dos operadores da execução penal, por
intermédio da Escola Nacional de Serviços Penais."

2.5. A aquisição em tela atenderá as necessidades da Escola Nacional de Serviços Penais - Espen   no cumprimento do seu
objetivo geral conforme estabelecido em Portaria Ministerial 3.123 de 3 de dezembro de 2012:

"(...) fomentar e executar estratégias de formação inicial, continuada e aperfeiçoamento profissional em
serviços penais e pesquisa, produção e compartilhamento de conhecimentos em políticas públicas

".voltadas ao sistema prisional

2.6. Assim, tem-se que a aquisição dos referidos materiais é imprescindível para a realização do Curso de Formação Profissional,
que tem como data prevista de início o mês de agosto de 2024.

3. Área requisitante

Área Requisitante Responsável
Escola Nacional de Serviços Penais Stephane Silva de Araújo

4. Descrição dos Requisitos da Contratação

4. DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

4.1. A contratação deverá observar os seguintes requisitos:

Sustentabilidade:
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4.2. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser atendidos os seguintes
requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis:

4.2.1. Baixo impacto sobre recursos naturais como flora, fauna, ar, solo e água;

4.2.2. Preferência para materiais, tecnologias e matérias-primas de origem local;

4.2.3. Maior eficiência na utilização de recursos naturais como água e energia;

4.2.4. Maior geração de empregos, preferencialmente com mão de obra local;

4.2.5. Maior vida útil e menor custo de manutenção do bem e da obra;

4.2.6. Uso de inovações que reduzam a pressão sobre recursos naturais;

4.2.7. Origem sustentável dos recursos naturais utilizados nos bens, nos serviços e nas obras; e

4.2.8. Utilização de produtos florestais madeireiros e não madeireiros originários de manejo florestal sustentável ou de
reflorestamento

4.2.9. Os materiais devem ser, preferencialmente, acondicionados em embalagem adequada, com o menor volume possível, que
utilizem materiais recicláveis, de forma a garantir a máxima proteção durante o transporte e o armazenamento.

Subcontratação

4.3. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

Garantia da contratação

4.4. Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133/21, considerando tratar-se de
insumos com entrega imediata.

Proposta Comercial

4.5. Nos valores constantes nas propostas comerciais deverão estar  incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e
comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

4.6. A proposta comercial deverá conter, no mínimo:

4.6.1. descrição do objeto, valor unitário e total;

4.6.2. número do Cadastro de Pessoa Física - CPF ou do Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ do proponente;

4.6.3. endereços físico e eletrônico e telefone de contato;

4.6.4. data de emissão;

4.6.5. nome completo e identificação do responsável;

4.6.6. identificação do banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.

Exigências Específicas 

4.7. Para o  item  "SIMULACRO DE FACA" deverá  ser encaminhada termo de registro junto ao Exército brasileiro  para a
produção e/ou venda de simulacros com destino a atividades educacionais.

Escolha do procedimento licitatório

4.8. Conforme a Portaria MGI nº 2.158, de 4 de abril de 2024, houve autorização para convocação de 76 (setenta e seis)
candidatos, sendo 73 (setenta e três) para o cargo de Agente Federal de Execução Penal e 3 (três) para o cargo de Especialista
Federal em Assistência à Execução Penal. 

4.9. Considerando a convocação de candidatos considerou-se o quantitativo de 120 (cento e vinte) candidatos para asub judice, 
aquisição dos materiais e, havendo o quantitativo definido, decidiu-se pela não utilização do Sistema de Registro de Preços.
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Qualificação Técnica

5.1.   A qualificação técnica específica (além dos requisitos gerais), será exigida para os itens "ALVOS 4 CORES" e "ALVO
SILHUETA", com exigência de comprovação da execução de pelo menos 20% (vinte por cento) do quantitativo total produzido
para cada item; para o item "SIMULACRO DE FACA", por tratar-se de Produto Controlado pelo Exército, será exigido o
respectivo registro.

5.2. Optou-se pela exigência de qualificação técnica para os itens 1 e 2 (alvos) para evitar o risco de empresas que não possuam
experiência de produção/impressão entreguem itens em desacordo com o Termo de Referência. Já para o item "SIMULACRO
DE FACA" há necessidade de registro obrigatório no Exército para fornecimento dos materiais.

5.3. Os bens serão entregues de forma integral e imediata. 

5. Levantamento de Mercado

5. LEVANTAMENTO DE MERCADO

5.1.  Para a contratação em tela  verificou-se  contratações similares feitas por outros órgãos e entidades da Administração, no
intuito de identificar melhores práticas, metodologias de implementação e soluções tecnológicas que melhor se adequassem à
necessidade da Senappen.

5.2. Em todas as contratações pesquisadas, a solução utilizada foi a de aquisição por tratar-se de insumos que, em sua grande
maioria, são de consumo. Para os materiais permanentes, a solução pela aquisição também mostra-se mais adequada, por tratar-se
de itens que não comportam locação. 

5.3. Durante a fase de pesquisa de licitações junto à Administração Pública, observou-se que a modalidade de licitação utilizada é
o pregão eletrônico, que tem como tipo o menor preço, por se tratar de objeto comum onde as especificações e padrões de
desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos, conforme o que institui o Inciso XIII, do Art. 6º, da Lei 14.133/21.
Portanto, com base em levantamento de mercado, o tipo de solução escolhida é a que mais se aproxima dos requisitos definidos e
que mais promove a competição, levando em conta economicidade, eficácia, eficiência, padronização e práticas do mercado.

5.4. Ressalte-se que a pesquisa de mercado atenderá o disposto na Instrução Normativa ME/SE nº 73, de 5 de agosto de 2020,
bem como o que diz a Portaria MJ/SE nº 449, de 18 de maio de 2021.

 

6. Descrição da solução como um todo

6. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

6.1.  Conforme exposto neste Estudo, faz-se essencial ter a disponibilidade dos materiais, auxiliando assim no alcance dos
objetivos traçados pela instituição.

Condições de entrega

6.2. O prazo de entrega dos bens é de 20 (vinte) dias, contados do recebimento da Ordem de Fornecimento, em remessa única.

6.4. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões respectivas com pelo menos 10
(dez) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito
e força maior.

6.5. Os bens deverão ser entregues nos seguintes endereços:

ITENS ENDEREÇO DE ENTREGA

37, 41, 45 e 50 Academia Nacional de Polícia - Rodovia DF-001, KM 02, Setor Habitacional, 
Taquari - Lago Norte, Brasília/DF, CEP 71559-900
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Todos os demais itens, 
com exceção dos itens 

37, 41, 45 e 50

Secretaria de Políticas Penais - Escola Nacional de Serviços Penais - Setor 
Comercial Norte - SCN, Quadra 4, Bloco A, Torre A do Edifício Multibrasil 
Corporate - Asa Norte, Brasília/DF, CEP 70714-903

Garantia

6.6. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor).

7. Estimativa das Quantidades a serem Contratadas

7. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES A SEREM CONTRATADAS

7.1. Conforme levantamento realizado pela Escola Nacional de Serviços Penais (ESPEN), os serviços e quantidades a serem 
adquiridos são:
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7.2. Os itens acima especificados não constam no Catálogo Eletrônico de Padronização, motivo pelo qual este não foi utilizado.

7.3 Para o item 34 (temporizador de tiros digital), foi inserido um modelo apenas como referência, não se exigindo o
fornecimento do equipamento específico da marca, ou seja, servindo apenas como guia para os licitantes. O modelo foi indicado
pelos instrutores da disciplina de Armamento e Tiro do Curso de Formação Profissional por ser o comumente utilizado.

7.4. No que se refere ao princípio da padronização, buscou-se as especificações de itens já adquiridos no passado pela própria
Secretaria Nacional de Políticas Penais, bem como as especificações usuais de mercado.

7.5. Os quantitativos levaram em conta a solicitação dos conteudistas contanstes nos Planos de Aula das disciplinas, excluindo-se
os materiais já existentes no âmbito da Escola Nacional de Serviços Penais, conforme a planilha:

 

8. Estimativa do Valor da Contratação

Valor (R$): 72.311,54

8. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

Valor (R$): 72.311,54 (setenta e dois mil trezentos e onze reais e cinquenta e quatro centavos).
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9. Justificativa para o Parcelamento ou não da Solução

9. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO

9.1. A contratação será parcelada, considerando que os itens em questão são considerados divisíveis, o que promove maior 
competição no procedimento licitatório.

10. Contratações Correlatas e/ou Interdependentes

10. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES

10.1. Não há contratações correlatas e/ou interdependentes no que tange ao presente objeto da contratação.

11. Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento

11.1. ALINHAMENTO ENTRE A CONTRATAÇÃO E O PLANEJAMENTO

11.1. A demanda está prevista no PCA 2024.

12. Benefícios a serem alcançados com a contratação

12. BENEFÍCIOS A SEREM ALCANÇADOS COM A CONTRATAÇÃO

12.1. Pretende-se com esta contratação o atendimento das necessidades da Escola Nacional de Serviços Penais no cumprimento
de sua missão institucional e, especificamente, viabilizar a realização do Curso de Formação Profissional dos cargos de Agente
Federal de Execução Penal e Especialista Federal em Assistência à Execução Penal do ano de 2024.

13. Providências a serem Adotadas

13. PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS

13.1. Há necessidade de acompanhamento especial da presente contratação, considerando a necessidade de chegada de todos os
materiais no final do mês de julho de 2024.

14. Possíveis Impactos Ambientais

14. POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS

14.1. Esta contratação observará em todas as fases do procedimento as orientações e normas voltadas para a sustentabilidade
ambiental, observando, em especial, os previstos nos dispositivos do art. 170 da CF/1988, ao art. 144 da Lei nº 14.333/21, art. 6º
da Instrução Normativa nº 1/2010 da SLTI/MPOG, Decreto nº 7746 /2012;  a Lei 12.305/10 – Política Nacional de Resíduos
Sólidos; e a legislação e normas ambientais, no que couber.

14.2. Opina-se que não há,  no Guia de Licitações Sustentáveis da AGU, recomendações específicas para os serviços pretendidos.
Ainda assim, observar-se-á os seguintes Requisitos de Sustentabilidade, quando aplicável:

a) Menor utilização de recursos naturais em seus processos produtivos;

b) Menor impacto sobre recursos naturais como flora, fauna, ar, solo e água; Maior eficiência na utilização de recursos naturais
como água e energia;
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c) Menor presença de materiais perigosos ou tóxicos;

d) Maior vida útil;

e) Geração de menor volume de resíduos;

f) Preferência para materiais, tecnologias e matérias-primas de origem local;

g) Maior geração de empregos, preferencialmente com mão de obra local;

h) Uso de inovações que reduzam a pressão sobre os recursos naturais;

i) Origem ambientalmente regular dos recursos naturais utilizados na confecção, na embalagem, no transporte e no
armazenamento dos materiais a serem adquiridos.

15. Declaração de Viabilidade

Esta equipe de planejamento declara  esta contratação.viável

15.1. Justificativa da Viabilidade

15.1. A solução de mercado é apropriada e os itens encontram-se de acordo com as demandas da Secretaria Nacional de Políticas 
Penais

16. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

 

 

 

 

VANESSA LUZ
Membro da comissão de contratação

 Assinou eletronicamente em 13/05/2024 às 09:20:22.

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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